
PARECER Nº                                  , DE 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº 51, DE 2019

A Comissão de Direitos Humanos desta Casa, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Assembleia manifeste voto de repúdio ao Presidente da República, Senhor Jair Messias Bolsonaro, por suas declarações machistas e homofóbicas, proferidas a jornalistas brasileiros em 25 de abril de 2019.

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 13, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Da análise da matéria, verificamos que esta Moção objetiva que esta Assembleia manifeste repúdio em relação às palavras preconceituosas e discriminatórias proferidas pelo Presidente da República, Senhor Jair Bolsonaro, a jornalistas em 25/04/19.

Em consonância com as informações presentes nesta Moção, o Portal IG de notícias também veiculou matéria sobre o assunto. No café com jornalistas realizado no Palácio do Planalto em 25/04/19, “segundo relato da revista digital Crusoé, que participou do encontro,  Bolsonaro disse que, ‘se alguém quiser vir aqui fazer sexo com uma mulher, fique à vontade. O Brasil não pode ser um país do mundo gay, de turismo gay. Temos famílias’, acrescentou.” (Fonte consultada em 19/09/19:  https://ultimosegundo.ig.com.br/politica/2019-04-25/brasil-nao-pode-ser-o-pais-do-turismo-gay-defende-bolsonaro.html)

Não há como negar a gravidade do fato. A fala do Presidente – o Chefe da Nação, é incompatível com o cargo que ocupa, por se traduzir em uma manifestação grosseira, preconceituosa, discriminatória, homofóbica, machista e de clara apologia ao turismo sexual. Um franco desrespeito aos direitos humanos!

Ora, é inconcebível que um Presidente da República profira um discurso tão conflitante com o momento atual do País, de amplo trabalho de conscientização aos direitos humanos e de intenso combate à violência praticada contra mulheres e contra a população LGBT. 

Porém, apesar de alguns avanços nessas searas, o Brasil ainda apresenta sérios problemas relacionados à questão da igualdade, das oportunidades e dos direitos para esses grupos sociais. 

Como bem asseverou a Presidente desta Comissão, “segundo o Relatório de 2017 do Grupo Gay da Bahia, principal referência nessa área, naquele ano foram registradas 445 mortes violentas (por homicídio ou suicídio) de pessoas LGBTs no Brasil. Isso equivale a um caso a cada 19 horas e 40 minutos. Já a pesquisa feita pela Organização Europa Transgênero (TGEU, na sigla em inglês), que contabilizou os assassinatos de travestis e transexuais registrados de 2008 a 2016 em 66 nações, apontou o Brasil como o que mais matou em números absolutos – foram registradas 868 ocorrências no período.” E “dos mais de 5.500 municípios brasileiros, em pelo menos 937 (17% do total) ocorre, comprovadamente, a exploração sexual de crianças e adolescentes. Foram identificadas no País ao menos 110 rotas internas e 131 rotas internacionais relacionadas ao tráfico de mulheres e adolescentes com menos de 18 anos, para fins de exploração sexual.”

Portanto, não há como aceitar que um Presidente da República profira palavras que desconsideram os direitos humanos, discriminando a população LGBT, manifestando preconceito machista em relação às mulheres, estimulando o turismo sexual no País e incentivando o tráfico de pessoas. 

Essa fala do Presidente deixa claro que sua atuação como governante não é pautada na defesa dos direitos humanos, no bem-estar e no tratamento igualitário da população para quem governa. Sua atuação é focada no tratamento desigual de pessoas e considera a orientação sexual e o gênero como requisitos para se fazer jus ou não a direitos básicos.

Diante de todo o exposto, só resta a esta Assembleia Legislativa condenar essa declaração infeliz proferida pelo Presidente da República, que afronta a dignidade não apenas de brasileiros e de brasileiras, como de qualquer ser humano.

Dessa maneira, esta Moção deve prosperar. Entretanto, ressaltamos que o artigo 154 do Regimento Interno dispõe que “Moção é a proposição em que é sugerida a manifestação da Assembleia sobre determinado assunto, apelando, aplaudindo ou protestando”. Portanto, com o intuito de adequar o texto original aos ditames regimentais e à melhor técnica legislativa, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção 51, de 2019, a seguinte redação:

“A Assembleia Legislativa de Estado de São Paulo protesta contra as declarações machistas e homofóbicas, proferidas pelo Presidente da República, Senhor Jair Messias Bolsonaro, a jornalistas brasileiros, no Palácio do Planalto, em 25 de abril de 2019”.

Por fim, a Comissão de Direitos Humanos solicita o encaminhamento de cópias desta Moção à Presidência da República, à Presidência da Câmara dos Deputados, à Presidência do Senado Federal, ao Supremo Tribunal Federal e à Procuradoria-Geral da República.

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à Moção n° 51, de 2019, na forma do substitutivo ora apresentado, conclusivamente. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADA MÁRCIA LIA

 Relatora
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